
Organização social 

 
Os Pankararu se distribuem basicamente segundo duas classificações, os 
troncos e as aldeias, ambas relacionadas à organização das famílias, 
histórica no caso da primeira e espacial no caso da segunda. A classificação 
dos grupos de famílias em status diferentes, através da sua ligação a 
"troncos" familiares que se dividem entre os "antigos" e os "recentes", não 
corresponde a qualquer produção de segmentações, classes ou linhagens, já 
que ela opera uma dicotomia básica entre aqueles que descendem de índios 
"puros" e aqueles que descendem de índios "misturados" ou "braiados", em 
referência a uma forma de organização que é mais histórica do que 
estrutural. Por isso, essa distinção não chega nem a pôr em risco a identidade 
indígena dessas famílias de troncos mais novos, já que participam 
plenamente da repartição da terra, dos rituais e da organização política, nem 
a criar uma forma de organização da sociedade que tenha repercussão sobre 
as relações cotidianas ou de parentesco, ficando seu uso relacionado à 
(des)classificação de alguém ou de algum grupo familiar em ocasiões de 
oposição especialmente acirrada. A própria distinção entre as famílias de 
cada tronco não é muito clara e surge como mais um objeto de disputas. 
 
Abaixo dos "troncos" está a família, que é a classificação social que funciona 
cotidianamente, definindo aqueles a quem se pede ajuda, a quem se 
acompanha nas definições políticas, com quem se planta, perto de quem se 
mora, e com quem se compartilha a comida e o trabalho da "farinhada". Sua 
organização está diretamente ligada à disposição espacial das casas, que se 
distribuem segundo dois tipos: ou agrupadas lado a lado, em linha reta ao 
longo das principais vias de acesso internas à área, ou em grupos de casas 
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de uma mesma família, cuja disposição tende à forma circular, com o foco 
gravitacional na casa do patriarca. 
 
Os agrupamentos do primeiro tipo estão bem delimitados geograficamente: 
localizam-se ao longo da estrada que vai da entrada da área indígena até o 
sopé da serra, onde se dividem, indo por um lado para o posto indígena e por 
outro para o "terreiro do nascente", passando por todo o conjunto de prédios 
públicos do Brejo, como o "centro de produção artesanal", a igreja e o 
cemitério, a casa de farinha coletiva, o clube, as pequenas "biroscas", as duas 
escolas, a farmácia, a merendeira e as caixas d'água. 

 
Os agrupamentos do segundo tipo distribuem-se por toda a área indígena, 
inclusive pelos terrenos que se seguem imediatamente a essas primeiras 
fileiras de casas em forma de arruamentos, subindo todo o sopé da serra, 
ocupando-a e se estendendo até os limites da área, e mesmo depois, 
principalmente no sentido norte, onde se confundem com os agrupamentos 
de não-índios. Tal organização das residências reúne famílias extensas 
ligadas por laços de descendência e voltadas para um espaço comum, 
capitaneado por uma casa principal. Essa casa, de um patriarca ou de uma 
matriarca, a princípio, está na origem do agrupamento, tendo-se seguido a 
ela as casas dos filhos, netos e mesmo de irmãos e sobrinhos. 
 
Ao formarem uma unidade mais ou menos definida, tais agrupamentos 
desenham círculos em que o espaço interno, para onde normalmente estão 
voltados, pode assumir o lugar de convergência das atividades de lazer e 
ritual daquele agrupamento familiar (figura 8). Como algumas vezes esses 
patriarcas são também "pais de Praiá", esses espaços internos servem como 
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terreiros onde se realizam os Torés [ver item sobre O sistema ritual do Toré]. 
Neste caso, então, ultrapassam as funções de lazer familiares, tornando-se 
referência religiosa para um círculo de vizinhos de extensão variável. 
 
Para esses Terreiros podem convergir as lealdades mais próximas, 
dependendo da capacidade do patriarca principal de conseguir manter ao 
redor daquele núcleo o maior número de "pais de Praiá", ou mesmo de 
concentrar no seu próprio terreiro um grande número de Praiás, que 
comporiam um mesmo "batalhão", tão mais factível quanto maior o número 
de parentes que permanecem ligados ao núcleo original. Além disso, tais 
famílias, ao manterem laços mais extensos e constantes sob a influência de 
uma casa principal, mantêm também uma interação cotidiana mais intensa, 
com a possibilidade de compartilhar da distribuição de gêneros e insumos 
agrícolas, da disciplina dos jovens e das crianças etc., passando a servir 
como referência para a administração do posto indígena, onde o "pai" da 
casa principal serve de interlocutor privilegiado. 
 
Esse modelo de distribuição espacial das famílias em núcleos residenciais 
não difere muito daquele que é corrente entre a população regional, mas ao 
ser aplicado ao contexto Pankararu, produz efeitos particulares em termos de 
organização política e ritual que estão na origem do formato aldeia: unidades 
político-administrativas de uso mais comum tanto pela população quanto 
pelo posto indígena, sendo também a base de referência dos censos feitos na 
área, além de ser, teoricamente, a unidade básica de onde saem as 
"lideranças". 
 
As unidades que hoje são designadas como aldeias não se distinguem tanto 
em função de fronteiras territoriais quanto a partir de uma série de laços de 
respeito e lealdades, a princípio bastante discretos, que as aproximam mais 
da imagem de áreas de gravidade de núcleos relativamente móveis. 
 
As famílias e grupos de residência reunidos nos arruamentos ao longo da 
estrada que leva à igreja do Brejo e dela ao Posto Indígena e à “fonte da 
nascente” tendem à (ou manifestam a) fragmentação de uma urbanização 
seminal e à individualização das famílias nucleares, voltadas mais para um 



espaço público que para um espaço familial e ritual. Nesses casos, há uma 
divisão sócio-espacial das atividades, onde a morada, a roça e o círculo ritual 
não mais se sobrepõem no espaço. É nesta região que se encontram os 
“índios sem terras” que trabalham nas terras de outros índios, de posseiros ou 
fora da área, como rendeiros, “meeiros” ou diaristas. É aí que estão 
concentrados também aqueles que largaram ou complementam o trabalho 
na roça com trabalhos nas cidades próximas. 
 
De outro lado, o formato do arruamento não facilita que um núcleo familiar se 
desenvolva como núcleo residencial e é comum que os filhos dessas famílias 
se desloquem com relação à casa dos pais, avançando junto com o avanço 
das ruas, sendo absorvidos em núcleos residenciais fora do Brejo por meio 
do casamento ou ainda saindo da área indígena, em suas buscas de 
emprego nas cidades próximas, em São Paulo [ver item A grande árvore e os 
Pankararu em São Paulo) ou em outras áreas indígenas, às quais têm acesso 
via parentesco ou via empregos na Funai. 
 
Organização política 
 

A primeira e mais evidente conseqüência desta mudança na organização 
espacial das residências e na sua concentração no Brejo é a mudança que 
traz com relação aos arranjos de autoridade anteriores. Deixa de existir o tipo 
de autoridade que atua sobre uma família extensa reunida no mesmo núcleo 
residencial, ou sobre um círculo mais ou menos largo de respeito ligado ao 
exercício do Toré, e a autoridade do chefe de posto emerge como 
centralizadora da regulação moral. Isso cria forte dependência com relação à 
intervenção direta do chefe de posto na resolução de conflitos entre vizinhos, 
na mediação com agentes externos ou na distribuição de gêneros. 
 
A proximidade, mas também essa diferença de organização social faz com 
que a maior parte do tempo de serviço do chefe de posto seja dedicada à 
tentativa de resolução desses pequenos conflitos gerados dentro do próprio 
Brejo, envolvendo disputas de quintal, bebida, ofensas etc., ao contrário do 
que ocorre com as outras seções, onde disputas menores são mediadas 
pelas autoridades formais ou informais de base familiar ou ritual. 



Não há vestígios de que a organização social e política dos Pankararu 
apresentasse, no momento em que se dá o contato com o SPI, uma chefia 
centralizada que englobasse seus diferentes núcleos familiares. As unidades 
familiares, que tenderam a constituir grupos de residência, ou grupos vicinais, 
parecem ter tendido a respeitar um tipo de autoridade que emergia da figura 
de patriarcas dotados de qualidades especiais, geralmente associadas a uma 
combinação variável de poder mágico, valor moral e outras variáveis, como a 
capacidade de criação de lealdades rituais, da agregação do maior número 
de pessoas através de laços familiares e, ou, de trabalho e de crédito, tão 
importantes nos períodos de seca. 
 
Há, porém, registro de uma designação especial que indicaria o desempenho 
de um papel de autoridade destacado dos demais. No passado, o sarapó 
representava a autoridade moral de base religiosa, mas não parece ter 
exercido outros poderes que os de influência moral e religiosa interna à 
comunidade. Sua função precípua era a de zelar pelo principal Encantado da 
aldeia, o Índio Xupunhum, ou, como também é conhecido, o Índio Mestre 
Guia. Este é o único Encantado a ter uma festa especial em sua homenagem, 
realizada em seqüência à festa do umbú, que marca o início do calendário 
agrícola. 
 
Acompanhando essa função de destaque, o sarapó concentrava também a 
guarda do maior “batalhão de Praiás” da aldeia, concentrando com isso, na 
sua casa e no seu terreiro, o principal da vida ritual local. Mas mesmo o 
sarapó, que parece fornecer um lugar estruturalmente diferenciado nesse 
arranjo de autoridades Pankararu, não parece ter exercido qualquer papel de 
poder repressivo, de decisão ou governativo sobre o conjunto das outras 
autoridades estruturalmente indiferenciadas. A primeira novidade neste 
arranjo, de que temos notícia, foi o surgimento dos mediadores entre a 
comunidade e as autoridades extralocais que temos chamado de lideranças 
peregrinas. 
 
As lideranças peregrinas passaram a realizar, desde a década anterior à 
chegada do SPI, viagens para os lugares de poder, em busca dos “direitos”. 
Elas se transformarão em referências políticas para a população Pankararu e 



serão também a via de entrada e de controle das novas formas de autoridade 
estatutárias, moldadas segundo a repartição de poderes estatal. [ver item 
História] 
 
Fonte:  Instituto Socioambiental – ISA         
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